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DA ARENA POLÍTICA ÀS ARENAS ESPORTIVAS: CONTRADIÇÕES NA CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ESPORTE
Resumo

O artigo tratou da agenda política do esporte brasileiro, entre 2003 a 2012. Realizou-se análise documental com fontes do site do Ministério do Esporte. Concluiu-se que a Política de Esporte atendeu à pauta dos Megaeventos, de setores empresariais, apresentando a junção contraditória da pauta da Inclusão Social com a defesa do Brasil como potência olímpica. 
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1. INTRODUÇÃO

 Quais os principais elementos que constituíram a agenda política do Ministério do Esporte, entre 2003 a 2012? Diante do questionamento, foi necessário identificar como a Reforma Administrativa realizada na década de 1990 teve influência na organização das políticas de esporte no país. Outro elemento importante esteve atrelado com a crescente adoção da perspectiva do Esporte Social como estratégia para a utilização do esporte como redução do quadro de vulnerabilidade social e detecção de atletas, aproximação do Terceiro Setor na sua gestão e como parte integrante da agenda da ONU para o alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio.


Ao mesmo tempo, a necessidade de colocar o Brasil na rota dos grandes eventos esportivos internacionais, além da transformação do país enquanto potência olímpica teve um grande relevo nas ações dos governos FHC. Mesmo com a derrota da campanha a sede dos Jogos Olímpicos (Rio-2004), a sua continuidade contou com o apoio de ex-atletas, dirigentes esportivos, ministros de Estado integrando-se às pautas prioritárias de governo. Assim sendo, o Brasil ganhou o direito para se tornar sede dos Jogos Panamericanos Rio-2007. Outra necessidade era de modernizar o esporte - e em especial, o futebol – possibilitando o apoio financeiro e alterações nas legislações esportivas, além de melhorias na infraestrutura dos equipamentos esportivos. 


Nos Governos Lula da Silva e Dilma Roussef, destaca-se que as ações do Ministério do Esporte, mesmo apontando a necessidade de participação social, ampliação do esporte educacional em contraposição aos amplos incentivos históricos ao esporte de alto rendimento e da construção de uma Política Nacional de Esporte, limitou-se a executar uma ampla política de megaeventos esportivos como a própria expressão do Esporte como questão de Estado. Esses elementos, longe de se caracterizar como uma contingência na trajetória da respectiva política de esporte no Brasil, contribuiu para uma série de modificações no financiamento e na legislação esportiva. 

2. A REFORMA ADMINISTRATIVA E SEUS EFEITOS NO ESPORTE BRASILEIRO 

           A década de 1990 foi um momento político em que o país passou por um intenso processo de Reforma Administrativa. Para além de ser apenas um ajuste na burocratização da suposta lentidão do aparato político do Estado, as alterações iniciadas no governo Fernando Collor de Melo e consolidadas pelos mandatos do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) apontavam a necessidade de “diminuição do Estado”, quando foi posto em ação a privatização de empresas públicas, atrelado a um forte apelo à maior participação da sociedade civil representadas por organizações denominadas como Terceiro Setor (ONGs, Organizações Sociais, Fundações, Associações, dentre outras), pertencentes à chamada esfera pública não estatal, responsáveis pela gestão de direitos sociais, uma vez que estes  deveriam ser oferecidos como serviços.


O “público não estatal” como promotor de bens e serviços sociais, foi sistematizado por Bresser Pereira (1996), integrando o que este denominou de  “Estado Social-Liberal”, e se ancora na fusão de duas teses principais: a) o Estado ainda é o responsável pelas ações na área social; b) no entanto, é necessário estabelecer uma reforma direcionada ao mercado, reduzindo cada vez mais o seu monopólio no oferecimento de serviços sociais como educação, cultura, saúde e pesquisa científica, repassando estas funções para as organizações públicas não-estatais. Neste sentido a crise do capital se restringe a suposta crise do Estado, caracterizada em três aspectos: crise fiscal do Estado, crise do modo de intervenção do Estado Social, crise da forma burocrática e ineficiente de administrar um Estado (BRESSER-PEREIRA, 1996).
Nas políticas de esporte, o que se percebe a partir dos anos de 1990 foi o esforço governamental de aproximá-las das demandas de mercado. Na disputa pela direção desta política, encontram-se os setores ligados à dita aristocracia esportiva, sedimentada pelos dirigentes de federações e confederações; um segundo grupo ligado aos clubes responsáveis pelo processo de empresariamento do esporte; e, no ápice da pirâmide, os setores do capital financeiro nacional e internacional, maiores interessados no processo de abertura comercial do esporte nacional e na mudança de natureza organizacional dos clubes sociais para empresas esportivas.


Para Ouriques (1999), esse período pode ser caracterizado como uma “modernização conservadora” do esporte. A explicação para este fenômeno é apontada da seguinte forma: 

A modernização esportiva imposta pelo Estado demarca um campo onde se conserva o essencial e moderniza-se o necessário. Estas transformações revelam todo seu caráter dialético, tanto nas formas das mudanças como também pelo seu conteúdo, onde se superam etapas de seu desenvolvimento, mantendo-se posições tradicionais. A forma de mudança representa um reajuste político nos estratos superiores do futebol nacional, onde o tripé representado pelos interesses empresariais permeados no Estado, pela burocracia esportiva lotada nas entidades de administração do futebol e pelos donos das grandes empresas esportivas nacionais assume novas posições de disputa pelo seu espaço político. No seu conteúdo, traz para a cena política, as necessidades ditadas pelo mercado (OURIQUES, 1999, p. 60).


Complementar a este processo, a temática do esporte também se voltou para a questão da inclusão social, do controle da violência e enquanto possibilidade de promoção da ascensão social. Para Melo (2005), esta configuração atribuída ao esporte, denominada de “esporte social” é apresentada, por um lado, tendo a necessidade de inserção da juventude pobre nos projetos esportivos voltados para a diminuição da criminalidade e, por outro, a utilização do esporte na detecção de talentos. 

O autor ao tecer a crítica à gestão das políticas de esporte sob a perspectiva do esporte social, aponta que este volta-se para a negação do esporte como direito social, ao mesmo tempo em que se legitima enquanto responsabilidade da sociedade civil, pois, segundo os seus defensores, estas deveriam se voltar ao “terceiro setor” (MELO, 2005, p. 85). Com relação ao chamado esporte social, o Programa Esporte Solidário torna-se a expressão esportiva do Programa Comunidade Solidária que, além de possuir uma articulação em suas ações com os programas de assistência social, a exemplo do Programa “Bolsa Escola”, apresentava como finalidade promover atividades que retirariam as crianças e jovens da ociosidade. Na dimensão da “filantropia esportiva”, destaca-se um conjunto de ações voltadas para o fomento de projetos esportivos coordenados por ex-atletas, financiadas com recursos governamentais.


Entre as principais medidas para o Esporte brasileiro nos governos FHC, através do Ministério do Esporte e Turismo (MET), destaca-se a aprovação da Lei Pelé (Lei 9.615/98) que colocava como condição necessária a modernização das entidades clubísticas enquanto empresas e da alteração da legislação esportiva na comercialização de atletas que, por sua vez, possibilitou uma maior aproximação das transferências internacionais. A aprovação da Lei Agnelo/Piva (Lei Federal 10.264/2001) ao destinar 1% da arrecadação das Loterias Federais para o esporte para o Comitê Olímpico Brasileiro (COB), possibilitava à entidade o seu fortalecimento como principal gerente do esporte olímpico brasileiro, passo importante para um salto mais audacioso: sediar os Jogos Olímpicos. 

Outra medida do governo FHC foi a criação do Programa Esporte na Escola, considerado como importante articulação entre política de esporte e política educacional, tendo como base a sua relação com a possibilidade de transformar o Brasil numa potência esportiva. A necessidade de ampliação dos projetos esportivos sociais e do esporte de alto rendimento para a construção da política esportiva nacional, além da implantação do projeto Esporte na Escola, neste início de século XXI, esteve amparada no resultado obtido nas Olimpíadas de Sidney - 2000, com a ausência da conquista da medalha de ouro. 

Vale ressaltar que, os ajustes fiscais defendidos nos governos FHC teve sérios impactos no aporte financeiro deste Ministério no ano de 2002, quando impossibilitou que Programas como o Esporte na Escola tivessem uma maior amplitude no quadro da política esportiva nacional. Ao mesmo tempo, a defesa de projetos esportivos sociais, cujo financiamento estava ligado diretamente a uma política de incentivos fiscais às empresas, foi importante para a rediscussão do papel do Estado no financiamento do esporte no Brasil, tendo no apoio de investimentos da iniciativa privada a grande expressão para a concretização da dimensão do esporte social nos anos seguintes.
            Por outro lado, a interferência do MET na organização do Campeonato Brasileiro de Futebol e no comprometimento em ajudar os clubes a encontrarem saídas para sanarem suas dívidas com a Receita Federal, ainda que em um primeiro momento tivesse uma postura mais rígida de não beneficiar estes clubes, em momento posterior deflagrou-se como demonstração do grau de reciprocidade entre MET, CBF e Clubes, como uma contrapartida pelas exigências cobradas pelo exposto na Lei Pelé. As contradições apresentadas na transformação dos clubes em empresas e adequações na “Lei do Passe” eram o resultado do atrelamento do MET às regras impostas pela FIFA, fator que mais adiante seria indispensável para que o país pudesse lançar a sua candidatura como sede da Copa do Mundo de Futebol em 2014.
            No plano da relação Governo-Sociedade Civil, nos dois últimos anos deste governo, reorganizaram-se os trabalhos em torno da formulação de uma Política Nacional de Esporte, tendo como justificativa o seu desenvolvimento pela base, através de programas de esporte escolar e comunitário. O caráter estatizante que deveria se constituir na implementação desta política deveria ter a contribuição direta do Conselho Nacional de Esporte e da Comissão Nacional de Atletas. 
3. A CONSTITUIÇÃO DA AGENDA POLÍTICA DO MINISTÉRIO DO ESPORTE
O Ministério do Esporte (ME) foi apresentado em 2003 como a possibilidade de consolidar um longo processo de tentativas de constituir uma política esportiva nacional. As experiências de gestões municipais e estaduais do Partido dos Trabalhadores (PT) nas políticas de esporte e lazer, articuladas com a metodologia política do Orçamento Participativo se anunciavam como a possibilidade de rompimento com as posturas clientelistas e de aumento da participação popular nas definições dos rumos desta política. 

            Como justificava, o ME apontava a promoção de um modelo esportivo capaz de associar a Inclusão Social à ampliação das ações no âmbito do esporte de alto rendimento, enquanto fatores determinantes da qualidade de vida e do desenvolvimento humano. O acúmulo das pautas já apresentadas no governo FHC associadas à restrição orçamentária nos dois primeiros anos, além do déficit de infraestrutura esportiva já daria o contorno das ações do Ministério do Esporte nos seus primeiros meses. Outro ponto constatado estava relacionado à forma como setores da sociedade civil, ligadas ao empresariado, interferiam nas decisões ministeriais, desencadeando dois discursos para o enfrentamento de duas pautas. 

De um lado, a alegação da política de ajuste fiscal justificava a busca do ministro por parcerias em torno da pauta do dito esporte educacional. Isso seria determinante para a execução do Programa Segundo Tempo. Sobre essa questão, o então ministro Agnelo Queiroz recebeu do próprio presidente Lula elogio de sua atuação na realização de parcerias:

Emocionado, Lula admitiu que o trabalho, otimismo e determinação de Agnelo Queiroz têm sido imprescindíveis para o sucesso dos programas executados pelo ministério do Esporte. Lula lembrou, por exemplo, que Agnelo usou criatividade para driblar a falta de recursos. Destacou que o Ministro já reclamou do contingenciamento do Orçamento, “mas saiu em campo em busca de parcerias”. “O desafio de ter dinheiro é importante, mas a vontade de se fazer é bem maior” (LULA..., 2003, s/p). 


De outro lado, destaca-se que a política de megaeventos, ainda que sendo colocada como uma “herança maldita” dada pelo governo anterior, uma vez que a aprovação do Brasil como sede dos Jogos Panamericanos Rio 2007, desde o início da gestão, tornou-se questão prioritária deste governo. Fato reafirmado na fala do próprio ministro, ainda no primeiro ano de gestão, quando o COB insistiu na Campanha da cidade do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olímpicos Rio 2012, sendo derrotada mais uma vez:
Não será por falta de investimentos que o Rio deixará de sediar as olimpíadas de 2012. O ministro do Esporte, Agnelo Queiroz disse, hoje no Rio, que o Governo Federal fará todo o investimento necessário para ajudar o Rio de Janeiro a sediar as Olimpíadas de 2012. Segundo ele, esta é uma obrigação nacional, pois a candidatura do Rio é a candidatura do Brasil e, por isso, o Governo Federal também irá ajudar na articulação política, já que esta é uma disputa internacional muito dura, com as maiores metrópoles do mundo e que precisa de empenho e dedicação de todo o Brasil". (GOVERNO VAI INVESTIR..., 2003, s/p).

Assim, ao longo do período inicial de formação do ME foi possível perceber a multiplicidade de pautas que foram levantadas por diversas entidades, ainda que sem um aprofundamento dos seus impactos em longo prazo. Caberia à I Conferência Nacional de Esporte institucionalizar por meio da elaboração de documento os pilares da Política Nacional de Esporte. Seu conteúdo se apresentava como um importante marco político, necessário para a construção dos fundamentos teóricos e metodológicos de uma política de Estado para o setor. Contudo, o próprio documento pela sua correlação de forças expressas neste espaço político, trazia na sua elaboração pautas que em sua essência, se apresentavam como antagônicas.

Destaca-se em uma dimensão do documento a possibilidade da escola pública como instituição essencial para a valorização do esporte e o desenvolvimento de ações que assegurassem a sua prática como direito social. Para isso, seria responsabilidade da instância governamental a ampliação das ações voltadas para o esporte de base, possibilitando a crianças e adolescentes o acesso a esta prática nas modalidades educacional e de alto rendimento, através da ampliação do conhecimento sobre as modalidades esportivas olímpicas, não olímpicas e paralímpicas. Contudo, paralelo a isso estava apontada a criação de uma rede de cooperação entre diversas entidades do setor como expressão de um esforço coletivo em prol do progresso desta atividade no país. 

Ainda sobre o texto final do documento “Política Nacional de Esporte” destaca-se como principais pontos: estabelecimento de objetivos, diretrizes e ações estratégicas que propiciaram a ampliação do exposto no Artigo 217 da Constituição Federal; os pressupostos para a reformulação da Lei 9.615/98; e o aperfeiçoamento da organização político-administrativa do Ministério do Esporte. Sendo assim, o contraditório já se expressava neste documento, pois colocava a dimensão da Inclusão Social associada ao desenvolvimento do potencial esportivo, anunciando a possibilidade da democratização desta prática e diversificação das fontes de financiamento (públicos e privados), para garantir o controle social e o levantamento de informações referentes ao esporte no Brasil. 
Aqui cabe o destaque para a interferência dos princípios defendidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), a partir das teses apresentadas nas conclusões do Relatório da Força Tarefa entre as Agências das Nações Unidas sobre o Esporte para o desenvolvimento e a Paz, publicado em 2003 pela entidade, quando localiza a defesa do esporte como direito de cada um – diferente do esporte como direito social e dever do Estado -, e oportunidade de geração do seu potencial econômico e social. A partir de ações intersetoriais nas áreas de saúde, educação e meio ambiente, o esporte é colocado numa posição estratégica para o alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio - MDM (BRASIL, 2005).
            Outra dimensão que caracteriza a organização política do Ministério do Esporte e sua relação com a sociedade civil empresarial ocorreu no plano da ampliação dos canais de participação popular, aqui delimitados pelas Conferências Nacionais de Esporte e Conselho Nacional de Esporte (CNE) e da composição e deliberações desta mesma “entidade”. Enquanto as conferências em sua composição se apresentavam enquanto espaços de disputas políticas, contudo, o que prevalecia era a legitimação da ordem burguesa. Isso porque, se no âmbito das suas edições é possível constatar pautas tais como, assegurar em 100% das escolas públicas acesso aos equipamentos esportivos e a Criação do Fundo Nacional de Esporte como forma de reverter o quadro que se delineava o repasse dos recursos do ME para as entidades esportivas e projetos municipais e estaduais, efetivamente, essas deliberações foram pouco debatidas no CNE, impedindo sua homologação e/ou mecanismos de fiscalização para o cumprimento por parte do governo. 
Diferente daquilo que foi anseio na I e II Conferências de Esporte a respeito da criação de um Sistema Nacional de Esporte e Lazer como forma de superar a configuração do antigo Sistema Brasileiro de Desporto - ainda herança do modelo esportivista do Regime Militar no Brasil e reafirmado pela Lei 9615/98 - essas discussões deram lugar às pautas ligadas à realização dos grandes eventos e da transformação do Brasil em potência olímpica. Constatou-se que, após o término da II Conferência Nacional de Esporte realizada em 2006, o CNE levou quatro anos, ao invés de dois, para fazer a convocação de nova conferência. A alegação foi de restrição orçamentária, dificuldades na convocação de reuniões e no envolvimento dos seus membros e do Ministério do Esporte na preparação da equipe brasileira para as Olimpíadas de Pequim e candidatura do Brasil à sede dos Jogos Olímpicos 2016. 
            Na III Conferência Nacional de Esporte, a estruturação dos megaeventos e a transformação do Brasil em potência esportiva surgem como princípios para a elaboração de um Plano Decenal de Esporte, não como uma demanda popular, mas como uma imposição deste conselho e do ME. Enquanto isso, a consolidação de um Sistema Nacional de Esporte e Lazer é retomada não mais como tema transversal aos eixos de discussão e deliberação de propostas ao longo desta conferência, mas como um entre os dez pontos pertencentes ao referido fórum.
Em nenhum dos documentos oriundos do debate das I e II CNE e nem na Resolução nº 05 do Conselho Nacional de Esporte, aprovada em 14 de junho de 2005, intitulada “Política Nacional de Esporte” encontram-se esses quatro eixos apresentados pelo ministro, uma total desconsideração e falsificação da história. Os princípios presentes na Resolução de 2005: 1) Reversão do quadro atual de injustiça, exclusão e vulnerabilidade social; 2) Do esporte e do lazer como direito social; 3) Da universalização e inclusão social e; 4) Da democratização da gestão e participação. Contudo, as palavras do ministro parecem ser a política real tocada pelo ministério a reboque dos interesses privados (FIGUEREDO; TAFFAREL, 2013, p. 146).

As análises de Castelan (2010) sobre as Conferências Nacionais do Esporte na Configuração da Política Esportiva e de Lazer no Governo Lula (2003-2010) apontam para o entendimento de que a mesma serviu como forma de legitimação da pauta prioritária do Governo Federal - os Megaeventos esportivos – contrapondo-se principalmente às deliberações desta metodologia de participação popular. Mesmo reconhecendo estes fóruns como espaço privilegiado para deliberação dos rumos das Políticas Sociais, importantes resoluções não se efetivaram, sendo a sua justificativa relacionada ao controle dos gastos governamentais. 
             A justificativa para a ênfase da pauta dos megaeventos esportivos sobre as demais estava nas possibilidades que a mesma poderia agregar, entendendo que a transversalidade de ações que poderiam ser desencadeadas com outros setores e de incorporar os pilares do Esporte enquanto questão de Estado. Sendo assim,

Os acordos estabelecidos para as candidaturas à Copa FIFA 2014 e aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos [sic] Rio 2016 são notáveis e imprimem a marca de um novo tempo para o esporte e o lazer no Brasil. São compromissos que, cumpridos, demonstrarão a força do país em assumir e superar desafios. Tudo o que foi conquistado, fruto de muito empenho, dedicação e responsabilidade, não se esgota numa gestão. Os grandes eventos, assim como as medidas de inclusão social e de crescimento de resultados esportivos, transmitem à próxima gestão o dever de fazer muito mais para elevar o número de medalhas, mas de assegurar a participação de um maior número de brasileiros nos benefícios resultantes do aproveitamento das perspectivas abertas (BRASIL, 2010, p. 29).

O balanço financeiro apresentado ao longo dos primeiros oito anos do Governo Lula demonstra que a execução orçamentária do Ministério do Esporte, ascendeu de acordou com o cumprimento de obras ligadas aos megaeventos. De R$ 370 milhões em 2003, este deu um salto no final de 2006 (encerramento do primeiro mandato) para R$ 1,01 bilhão. A comparação entre o primeiro mandato com o final do segundo indica que o seu orçamento praticamente dobrou, pois, em 2010, alcançou a quantia de 2,12 bilhões (BRASIL, 2010). Vale ressaltar que estes saltos no Orçamento culminaram na primeira gestão com os preparativos com a realização do Jogos Panamericanos Rio 2007, e no segundo mandato o esforço realizado para a eleição do Rio de Janeiro como sede das Olimpíadas Rio 2016, a escolha desta cidade também para sediar os Jogos Mundiais Militares 2011 e a escolha do Brasil como país sede da Copa do Mundo Fifa 2014 contribuiu para este crescimento.

A amortização das dívidas dos clubes colocados na Lei da Timemania (Lei 11.345/2006) foi condição necessária para atrair investidores nacionais e internacionais em torno da comercialização dos seus respectivos produtos, dentre eles, o espetáculo e o atleta. Vale ressaltar que, entre os 10 times de futebol que mais arrecadaram no período, todos são pertencentes ao “Clube dos 13”, entidade que, por mais de duas décadas, utiliza-se do poder de barganha para a negociação de direitos de transmissão dos jogos e maiores patrocínios. 

Com relação à CBF, maior representação do futebol nacional, mesmo sob as denúncias dos escândalos de corrupção envolvendo o seu ex-presidente Ricardo Teixeira com a extinta empresa ISL - detentora dos direitos de imagem da exibição da Copa do Mundo FIFA em 2002 – e com a entidade anunciando uma séria crise financeira, ao final de 2011 ostentou um orçamento de R$ 301 milhões, representando um valor referente a 63% do faturamento de todas as confederações esportivas juntas no período.


 Também no período de 2003 a 2012, o COB arrecadou com a aplicação da Lei Agnelo/Piva o valor de 1,038 bilhão de reais, sendo que quase 50% deste montante destinado à manutenção da entidade e custeio de competições (COB, 2015). Outra questão importante se refere à forma como o COB repassa as receitas provenientes da Lei Agnelo/Piva para as Confederações. As considerações feitas por Almeida (2010) questionam os critérios adotados pelo COB para o repasse às confederações, ora justificados pela tradição deste esporte no Brasil, ora pelo critério técnico. Somente no ano de 2008, oito confederações ficaram com o montante de 48,9%, dentre as 43 filiadas no período. A autora ainda sinaliza para o fato de que os maiores percentuais estão destinados para modalidades que possuem melhores desempenhos técnicos nas últimas edições olímpicas ou com maior número de medalhas ao longo da competição. Estas mesmas confederações, na exposição da autora, são as que recebem recursos das empresas estatais, podendo organizar melhor o planejamento do ciclo olímpico. 

 Diante do terreno fértil para o desenvolvimento da premissa de transformação do Brasil enquanto potência esportiva e da pauta dos megaeventos, foi criada a Lei Geral da Copa (Lei 12.663/2012) em caráter excepcional para assegurar a organização do evento aos moldes da FIFA. Somente no ano de 2012, após a aplicação desta lei, a entidade teve benefícios fiscais orçados em torno de R$ 560 milhões no Brasil. Outra concessão à FIFA está relacionada à desobrigação do recolhimento do Imposto sobre Produtos Importados, Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados, podendo lhe render nestas negociações um lucro de 3,5 bilhões de dólares. Enquanto detentora dos direitos de imagens, coube à FIFA atribuir à Rede Globo de Televisão o direito de comercializar os valores das transmissões dos jogos da Copa com emissoras de Rádio e TVs interessadas.
Outra garantia dada à FIFA de que a Copa do Mundo seria realizada com a adequação de todas às suas exigências foi a assinatura da Matriz de Responsabilidades, Copa 2014. Este documento está voltado ao planejamento financeiro do governo brasileiro para a realização de obras ligadas à Mobilidade Urbana, modernização dos Portos e Aeroportos, ações na área da Segurança Pública, Telecomunicações, Turismo, reforma e/ou construção dos estádios no modelo de Arenas Esportivas. Sob a justificativa de aumento nos postos de trabalho e modernização da infraestrutura, além daquilo que se convencionou chamar de legados sociais, a Matriz de Responsabilidades previa em 2010 um custo em torno de R$ 25,6 bilhões. Destes investimentos, a Caixa Econômica Federal e o Bndes participariam com 10,6 bilhões, e também se contava com a participação da iniciativa privada. Entre o valor inicial e sua aplicação, a Matriz de Responsabilidades teve entre 2010 a 2012, segundo informações apresentadas pelo próprio site do Ministério do Esporte, um acréscimo de R$ 2,86 bilhões.
No que se refere à reforma e construção das Arenas Esportivas, estava previsto inicialmente um custo de R$ 5,7 bilhões com obras em todas as sedes, chegando até o final de 2012 em R$ 7,03 bilhões, sendo que 52,1% foi de natureza federal, 39,2% com investimentos locais, e apenas 8,7% eram recursos da iniciativa privada. Os estádios cujos proprietários são os clubes de futebol também receberiam investimentos, sendo eles: Estádio Beira Rio, do Internacional de Porto Alegre (R$ 95 milhões acrescidos de R$ 235 milhões de investimento federal); Arena da Baixada, do Atlético Paranaense (R$ 97 milhões, acrescidos de R$ 123 milhões federais); e Arena Itaquerão do Corinthians, com R$ 400 milhões injetados pela iniciativa privada e R$ 400 milhões com recursos financiados pelo Bndes. Os demais equipamentos foram construídos com o investimento público, e repassados à iniciativa privada através dos consórcios.
Dentre os empreendimentos realizados no Rio de Janeiro, está o investimento de recuperação do Hotel Glória Palace para a Copa 2014 e o financiamento das UPP (Unidades de Polícia Pacificadora) em parceria com a Secretaria de Segurança Pública do Rio de Janeiro, através de apoio a ações de integração de jovens em projetos esportivos nas comunidades em que ocorreu a intervenção militar. Sobre esse último investimento, ao qual a empresa EBX exaltou contribuir para esta ação, cabe a seguinte informação:
 
Eike Batista, presidente do Grupo EBX, tem participado ativamente das políticas de     estado, seja na área esportiva, como vimos, ou nas áreas de reurbanização, segurança, turismo, entre outros ramos. Em cerimônia solene na cidade do Rio de Janeiro, no mês de agosto de 2010, o empresário fez uma doação no valor de “R$ 20 milhões para o governo do Rio e o compromisso de entregar o mesmo valor todos os anos, até 2014, exclusivamente para aplicação na compra de equipamentos e na construção de Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs)” (PENNA, 2011, p. 131-132).
 
Outro setor que ampliou os seus negócios com a realização das obras da Copa foi o da construção civil. Somente no caso da empreiteira Odebrecht, responsável pela construção de quatro Arenas Esportivas (Arena Corinthians, Arena Pernambuco, Arena Fonte Nova e Reforma do Maracanã), segundo informações publicadas no site da própria empreiteira, a projeção de lucros iniciais no período desta pesquisa orçava em torno de 2,8 bilhões. Isso significa, por exemplo, um valor acima da arrecadação dos dez maiores clubes e do maior orçamento anual do Ministério do Esporte. Em grande parte das Arenas, o regime de utilização, ao final da Copa do Mundo de Futebol 2014, seria de concessão para administração privada. 
Empreiteiras como a OAS, Andrade Gutierrez e Camargo Correia arrecadaram, juntamente com a Odebrecht, mais de R$ 5 bilhões apenas na construção das arenas esportivas. No contrato do Estádio do Maracanã, as obras tiveram a realização conjunta entre Odebrecht e Andrade Gutierrez. Em Salvador, o Consórcio Arena Fonte Nova (Odebrecht e OAS) obteve a concessão para utilizar o equipamento por 35 anos. Na Arena Pernambuco, o contrato prevê a sua utilização por 33 anos.
No ano de 2012, sob o argumento da necessidade de modernização dos aeroportos internacionais como forma de preparação da infraestrutura nacional para atender às necessidades da Copa do Mundo, e diante da dificuldade de dar continuidade à manutenção de equipamentos operacionais, a Infraero realizou leilões de concessões dos aeroportos de Guarulhos, Brasília e Campinas, que representam 30% do fluxo de passageiros do país. O valor da soma dos leilões ultrapassaram R$ 24 bilhões, sendo arrematado por empresas de capital nacional e internacional. No maior valor dos leilões - Aeroporto de Viracopos, com R$ 16 bilhões – as empresas Triunfo Participações e Investimentos (45%), UTC Participações (45%) e Egis Airport Operation (10%) ganharam o direito de utilizar por 20 anos o aeroporto. Até então, destaca-se o negócio lucrativo para empresas, uma vez que, entre 2004 e 2011, o movimento neste aeroporto teve um crescimento de 1.025%.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS.
Ao concluirmos que a agenda do esporte no período FHC se pautou em ações necessárias para a implantação da lógica mercantil-filantrópica, combinando o desenvolvimento do esporte de alto rendimento com o esporte social, como partes supostamente complementares de uma política esportiva, os governos Lula da Silva e Dilma Roussef elevaram essa condição a uma política de Estado. No momento em que a Política Nacional de Esporte teria a grande possibilidade de elevação do padrão cultural da classe trabalhadora, o que se percebeu foi a intensificação da pauta dos megaeventos esportivos como legitimação da ordem burguesa em torno do Estado Brasileiro.

A principal síntese da Política Nacional de Esporte é a própria contradição entre o desenvolvimento do esporte enquanto inclusão social, com o interesse dos setores empresariais, quer seja instalados nas confederações e clubes esportivos, quer seja diretamente reivindicando sua participação nos lucros das obras que foram realizadas para a concretização dos megaeventos esportivos. Ainda assim, mesmo com um grau de resistência diminuto, os setores ligados à classe trabalhadora demonstram disposição para continuar denunciando como o esporte no século XXI vem contribuindo para o acirramento das contradições, ora pela sua negação como direito social, ora pelo seu atrelamento ao capital nacional e internacional. 

Diante do anúncio de realização dos Jogos Olímpicos Rio- 2016, do quadro de crise política e econômica em curso e, da respostas dos setores da classe trabalhadora com greves e manifestações, resta-nos reafirmar: o jogo continua.

POLITICAL ARENA TO SPORTS ARENAS : CONTRADICTIONS IN CONSTRUCTION OF NATIONAL SPORT POLICY

                                                                       ABSTRACT

The article dealt with the policy of the Brazilian sports calendar, from 2003 to 2012. We conducted document analysis to sources of the Ministry of Sports website. It was concluded that the Sport Policy attended the agenda of mega-events, business sectors, with the contradictory junction of the Social Inclusion agenda to the defense of Brazil as Olympic power.

Keywords : Ministry of Sports , Public Policy , Mega Events Sports.

ARENA POLÍTICA PARA DEPORTES ARENAS: CONTRADICCIONES EN LA CONSTRUCCIÓN DE LA POLÍTICA DE DEPORTE NACIONAL

RESUMEN

El artículo trata de la política de la agenda deportiva de Brasil , de 2003 a 2012. Se realizó el análisis de documentos de fuentes de la página web del Ministerio de Deportes. Se concluyó que la política de deporte asistió a la agenda de los megaeventos , sectores empresariales , con la unión contradictoria de la agenda de inclusión social para la defensa de brasil como potencia olímpica .
Palabras clave: Ministerio de Deportes, Políticas Públicas , Mega Eventos Deportivos.
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